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    PREFÁCIO




    Há questões que, no dia a dia, se apresentam cruciais, tanto para os que fazem da vida jurídica um profissionalismo quanto para os que assim o vivenciam em outros ramos do conhecimento humano. Dentre elas avultam as significações dos elementos da conduta, no perfil conceitual e estrutural do crime, na senda analítica do Direito Penal acerca dessa manifestação dotada de ofensividade aos bens jurídicos, ou seja, aos que o Estado protege, em benefício dos indivíduos e, em suma, da sociedade. Tais elementos, como cediço, são o dolo, a culpa e o preterdolo.




    Esmiuçar, com precisão cirúrgica, o que são, do que se compõem esses elementos e o dimensionamento de cada um é tarefa árdua e a exigir muito conhecimento científico de variadas matizes. Essa faina é sobraçada pelo autor do livro, HÉLIO LUIZ FONSECA MOREIRA, fortemente nutrido em suas formações de sociólogo e jurista, doutor e pós-doutor, o que professa cotidianamente em suas atividades no campo do magistério, seu ideal, ministrando aulas, orientando trabalhos de discentes ou publicando artigos e capítulos de livros, sempre ávido a satisfazer a busca de aprendizagem por parte de outrem.




    A constatação desse perfil do autor se afigura notória, nesta obra, pois, com exímia habilidade aborda e demonstra o conceito analítico de crime, tripartido no que se denomina de regiões de valoração ontojurídicas: tipicidade, ilicitude e culpabilidade, destacando que cada qual tem seus referentes de valoração entrelaçados na conduta, “compondo uma constelação de significantes e significados conceituais que delineiam os contornos epistemológicos, o alcance teórico e o seu potencial analítico”. Percebe-se a linguagem elevada mediante a qual procura atrair à leitura quem se apreste a deslindar a complexidade dos preditos elementos, na estrutura anatômica do fenômeno intitulado crime, que tanto acicata a sociedade, cada vez, donde a transcendental necessidade de desvendar seus âmagos conceituais, no afã de aplicação da mais lídima justiça, em nome do tão almejado equilíbrio social, como ressonância da perspectiva de que os valores que revestem os bens jurídicos devem ser preservados, no rol dos quais se encontram a vida, a liberdade, a integridade física e mental, a honra, o patrimônio, a dignidade sexual, a respeitabilidade à administração pública, às finanças públicas e à incolumidade estatal, o meio ambiente e os grupos vulneráveis representados pelas pessoas com deficiência, crianças, adolescentes, idosos, mulheres, consumidores etc.




    Ao lado das regiões de valoração ontojurídicas, cuja noção se depreende facilmente da leitura, o autor da obra utiliza-se dos referentes de valoração ontojurídica, designando-os como “conceitos ou categorias abstratas, como dolo, culpa, preterdolo, erro de tipo, legítima defesa, imputabilidade, consciência potencial da ilicitude, motivos e prescrição, que podem expressar aspectos particulares de uma dada conduta”.




    Nesse mirante, o autor explicita, de modo bem claro, os delineamentos de institutos capilares para a compreensão do tema central de sua obra, tais como o de conduta dolosa, dolo (direto e eventual; genérico e específico), culpa (consciente e inconsciente) e preterdolo, descrevendo suas estruturas e significados, assim também permitindo enxergar-lhes as diferenciações. Estuda-os sob o enfoque do finalismo idealizado por Hans Welzel. Aguça o interesse pela percepção em torno desses institutos, por exemplo, o de conduta dolosa, ensinando que “pressupõe a mobilização estratégica de elementos objetivos e subjetivos que conferem sentidos psicológicos às ações praticadas pelo indivíduo, ou seja, o dolo reside na ação e configura o exercício de uma atividade final transcendente à mera atividade causal”. Adiciona instigação para que se reflita sobre a comparação entre dolo e culpa, ao expressar que “é equivocado conceber o dolo em oposição à culpa, usando como referência exclusiva a ‘intenção’ de alcançar o resultado ou colocar a diferença entre a culpa consciente e o dolo eventual no plano do risco”. Vislumbra-se, por esses recortes, o quão é salutar o percurso que indica aos interessados em assimilar o que significam esses componentes de toda a anatomia do crime. Atrai não apenas as pessoas engajadas nas liças jurídicas, mas as que se situam nos campos das demais ciências, para enumerar, nos campos da saúde, das engenharias, das ciências econômicas e contábeis, da psicologia, da comunicação social, pois, afinal de contas, a todas se torna importante compreender as categorias objetivadas na tessitura da obra.




    Como instrumental para semear possibilidades didáticas de facilitar a aprendizagem acerca dos elementos que disseca, no desenvolvimento da abordagem que empreende, o autor vale-se dos mapas conceituais, cuja performance explicita com maestria e os utiliza subsequentemente em cada passo de sua explanação, ao longo da obra. Ressalta: “a adoção desse recurso permite a construção de estruturas mentais, que proporcionam ao estudante visibilidade à lógica que ordena a organização interna dos conceitos estudados”.




    No aprofundamento daquilo a que se propõe, o autor expõe plenamente o seu raciocínio a respeito do dolo, sempre arrimando sua análise em mapas conceituais, enveredando pela identificação de que maneira esse elemento, desbravando-o em seus suportes fático e jurídico, permeia as condutas comissivas e omissivas, os crimes de resultado e de atividade, o iter criminis, a tentativa, o crime impossível e o erro sobre elementos do tipo. Além disso, faz o cotejo entre culpa consciente e culpa inconsciente e esgrima a diferenciação entre dolo eventual e culpa consciente. Agrega síntese particular envolvendo preterdolo, tentativa e o cognominado crime de latrocínio.




    O potencial de analisar os elementos da conduta é reconhecível na empreitada assumida pelo autor, na formulação do livro ofertado, agora, ao público, para que as pessoas possam incorporar em seus conhecimentos o que são aqueles, de modo bem didático e enriquecedor, para o que tem o apoio dos mapas conceituais, facilitadores da explicação concernente às categorias que se conglomeram no título da obra.




    Na arquitetura deste seu trabalho acadêmico, de grande fôlego, o autor exterioriza premissas baseadas nos saberes de grandes luminares, podendo-se citar Nilo Batista, Paulo Busato, Hassemer, Jescheck, Franz Liszt, Novak, Eugênio Pacelli, Reale Junior, Claus Roxin, Juarez Santos, Juarez Tavares, Zaffaroni e Hans Welzel. Ilustra-o com casos hipotéticos, analisando-os, didaticamente, e arestos jurisprudenciais.




    Parabéns ao autor, pela sua desenvoltura na explanação sobre o tema! Igualmente, congratulações aos leitores e leitoras, pela obra que lhes está sendo disponibilizada!




    Belém-PA, 12 de abril de 2024.




    Prof. Dr. Raimundo Wilson Gama Raiol


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Todo conceito possui alcance teórico e potencial analítico, com contornos epistemológicos delineados. Ele é composto por uma multiplicidade de componentes conhecidos, incluindo-se outros conceitos, todos significativamente conectados e se define por essa conexão. Portanto, não há conceito simples ou de um só componente (DELEUZE, GUATTARI, 1997). Deste modo, os conceitos de crime, dolo, culpa e preterdolo não são diferentes. Eles são compostos uma constelação de significantes e significados conceituais que delineiam seus contornos epistemológicos, alcance teórico e potencial analítico.




    Conceito não se reduz a mera definição como por vezes encontrados nos manuais de Direito Penal e reproduzida mecanicamente pelos estudantes. Assim, por exemplo, o conceito de dolo articula uma série de referentes conceituais que lhes dão sentido jurídico e ontológico, cujas conexões de significativas são obscurecidas nos manuais, como as conexões entre dolo, tentativa e crime impossível; a relação entre a finalidade, o conteúdo da vontade, os meios empregados e as condutas concomitantes (meio e subsidiária), articuladas aos princípios da consunção e da subsidiariedade, bem como as operações recursivas de reconstrução racional do dolo, por meio de operações fictas, como ocorrem nos casos de erros sobre a pessoa, sobre a execução e sobre o nexo causal.




    É interessante notar que essas conexões não são sequer mencionados explicitamente nos manuais tradicionalmente usados nos curso de Direito. Os referentes conceituais que se articulam significativamente para compor o conceito de dolo são apresentados de forma esparsa, e, essa dispersão conceitual frequentemente cria dificuldades para o estudante conhecê-lo em uma visão integrativa, deduzindo seus significados jurídicos e ontológicos.




    Assim, o presente trabalho tem como principal objetivo demonstrar que o uso dos mapas conceituais, com base na Teoria da Aprendizagem Significativa (NOVAK, 2003; NOVAK, CAÑAS, 2008 2010; NOVAK, GOWIN, 1999, MOREIRA, 2011), pode constituir importante recurso de ensino-aprendizagem no campo do Direito, particularmente, no campo do Direito Penal. No âmbito da educação, esses mapas podem ser empregados de formas diversas, como (1) recurso didático para apresentar um novo conhecimento; (2) organizar conteúdo estudado, (3) elaborar síntese textual, (4) organizar o conteúdo programático de uma disciplina, 5) instrumento de avaliação da aprendizagem, bem como, como para exteriorizar o conhecimento apreendido (MOREIRA, BUCHWEITZ, 1987).




    No presente trabalho, os conceitos de dolo, culpa e preterdolo foram mapeados significativamente (NOVAK, GOWIN, 1999) para demonstrar a conexão de sentidos entre os elementos cognitivos determinantes de sua organização interna e significação jurídica e foram usados como recurso didático para apresentar novo conhecimento aos estudantes do curso de Direito, da Universidade Federal do Pará. A doutrina que aborda esses conceitos, particularmente o dolo, é composta por diversas perspectivas, que, não raramente, torna-se um problema para a compreensão de sua complexidade.




    O conceito de dolo, seus elementos epistemológicos e classificação tem se constituído em objeto de estudos desenvolvidos por diversos pesquisadores no meio acadêmico nacional e internacional, gerando importantes reflexões sobre seu uso em decisões judiciais, teorias e novas abordagens (MOREIRA, PESSOA, RAIOL, 2019; MOREIRA, PEDROSO, RAIOL, 2019; FONSECA, 2016; GOMES, 2016; BUSATO, 2010, 2014; DÍAZ PITA, 2014; VIVES ANTÓN, 2011; ROXIN, 2012; PUPPE, 2004; HASSEMER, 1990, entre outros). Entretanto, esses estudos ressaltam que nenhuma abordagem impressa ao tema está absolutamente imune às críticas em relação aos seus limites epistemológicos, práticos e operacionais. Por conseguinte, o tema ainda é controvertido e sua complexidade não está exaurida.




    Destarte, para mapear significativamente os conceitos de dolo, culpa e preterdolo, optou-se pela abordagem de tendência finalista, escopo do Código Penal Brasileiro. O trabalho se desenvolve fronteiriçamente entre o ensino do Direito e o Direito Penal, centrado no uso dos mapas conceituais como recurso para apresentação de novo conhecimento ao estudante. Ressalta-se, ainda, que na abordagem do conceito analítico de crime serão referidos apenas as suas regiões de valoração ontojurídica, com seus referentes de valoração correlatos, para situar o dolo, a culpa e o preterdolo em sua estrutura conceitual.




    1.1. Metodologia dos mapas conceituais




    Os estudos desenvolvidos por Novak, Gowin (1999) e Novak, Cañas (2008, 2010) evidenciaram que, não raramente, o estudante conhece os conceitos utilizados na área do conhecimento que estuda, entretanto, apresenta limitações no momento de identificar significados conceituais e estabelecer as relações sentidos existente entre eles, por aprendê-los mecanicamente.




    A metodologia dos mapas conceituais possibilita a apresentação de conhecimento por meio de proposições que evidenciam as conexões de sentido existentes entre conceitos, que, ao serem representadas graficamente facilita o desenvolvimento da aprendizagem significativa (NOVAK, GOWIN, 1999).




    Os mapas são diagramas de significados que representam relações significativas entre conceitos, na forma de proposições, unidos por conectivos, que compõem a unidade semântica. Esses diagramas têm como finalidades explorar as relações entre ideias, definir similitudes e diferenças operativas para reconciliar as discrepâncias aparentes ou reais (NOVAK, GOWIN, 1999). A adoção desse recurso permite a construção de estruturas mentais, que proporcionam ao estudante visibilidade à lógica que ordena a organização interna dos conceitos estudados, geralmente, obscurecidas nos manuais de Direito Penal.




    Graficamente, os mapas conceituais podem ser elaborados de forma unidimensional, bidimensional e tridimensional. No primeiro formato, o volume de conceitos é reduzido e dispostos verticalmente. O segundo apresenta um volume maior de conceitos, dispostos em conexões horizontais e verticais. O terceiro é mais complexo e apresentam os conceitos em três dimensões (MOREIRA, BUCHWEITZ, 1987). No desenvolvimento deste trabalho, optou-se por usar mapas bidimensionais, desdobrados a partir do núcleo do modelo figurativo que compõe os conceitos, que, ao serem associados ao estudo de casos fictos tornam a aprendizagem mais dinâmica. Como recurso tecnológico na elaboração dos mapas foi usado o Cmap Tools 6.004, comumente usados por professores e pesquisadores que trabalham com mapas conceituais.


  




  

    2 CONCEITO DE CRIME: FORMAL, MATERIAL, ANALÍTICO




    Do ponto de vista meramente formal, o crime pode ser definido de diversas formas: “uma conduta humana contrária à lei”; “uma conduta legalmente punível”;” toda ação ou omissão proibida pela lei, geradora de sanção penal”; “todo ato ou fato que a lei proíbe sob ameaça de uma pena, como legítima consequência” etc.




    Materialmente, crime pode ser concebido como a ação ou omissão tipificada em norma penal incriminadora, praticada sob determinadas condições ou circunstâncias não abrangidas pelas excludentes de ilicitude ou culpabilidade, que produz lesão a bens jurídicos tutelados pelo Direito Penal ou que os expõe a perigo de lesão, imputável à dada pessoa (ZAFFARONI, 2023). Nessa perspectiva, o crime pode ser definido como uma conduta que ofende um bem jurídico, ensejando para o transgressor a aplicação de uma sanção repressiva, proporcional ao juízo de reprovação e a violação aos valores coletivos essenciais à garantia da ordem social.




    Embora comumente empregadas até mesmo entre estudantes do curso de Direito, essas definições são limitadas para compreender a complexidade do conceito de crime e analisar suas dimensões ontojurídicas inscritas na tipicidade, ilicitude e culpabilidade, porque se resumem a descrição de imperativos legais vigentes.




    É razoável admitir, em princípio, que a prática de condutas descritas em normas penais incriminadoras, como, “Matar alguém”, tipificada no art. 121 do CPB, constitui indicativo de ilicitude, denominada de ilicitude formal (BITTENCOURT, 2020). Contudo, por si só, a prática dessa conduta não é suficiente para caracterizar o crime de homicídio, face à existência das excludentes de ilicitude, culpabilidade ou mesmo de tipicidade. Assim, por exemplo, ao se saber que Pedro matou Luiz com um golpe de martelo desferido contra a cabeça da vítima não se deve deduzir, imediatamente, que ele praticou o crime de homicídio, simplesmente porque a conduta “matar alguém” está tipificada no art. 121, do CPB.




    O crime de homicídio deve ser constituído analiticamente por meio de uma operação racional que articula uma série de referentes conceituais ancorados na tipicidade, ilicitude e culpabilidade que conferem sentido ontológico e jurídico a conduta “matar alguém. É por meio dessa operação que o conceito analítico de crime ganha vida no plano da concreção.




    O conceito de crime possui três regiões de valoração ontojurídica, intimamente articuladas, quais sejam, tipicidade, ilicitude e culpabilidade, cada uma com seus próprios referentes de valoração da conduta, compondo uma constelação de significantes e significados conceituais que delineiam os contornos epistemológicos, o alcance teórico e o seu potencial analítico (MOREIRA, PESSOA, 2017), conforme se evidencia no mapa 1.




    Mapa 1 – Conceito analítico de crime
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Descrição gerada automaticamente]

    




    Fonte: elaborado pelo autor




    A caracterização de uma conduta criminosa e a fixação de sua sanção correlata articula uma série de referentes conceituais que lhes dão sentido jurídico e ontológico, como os princípios da reserva legal, da anterioridade, consunção, subsidiariedade e da taxatividade, as normas penais incriminadoras, permissivas justificantes e dirimentes, além dos conceitos de conduta típica, dolo, culpa, resultado, nexo causal, imputabilidade, personalidade e consciência potencial da ilicitude. Entretanto, esses referentes estão dispersos no campo penal e essa dispersão conceitual frequentemente cria dificuldades para o acadêmico de direito construir uma visão integrativa do Direito Penal no processo de aprendizagem.




    A conduta sempre esteve no centro dos debates realizados no Direito Penal, uma vez que, classicamente, todo o sistema de racionalidade jurídico-penal gira em torno desse conceito (ZAFFARONI, BATISTA, 2010). Todavia, no que se refere às Regiões de Valoração Ontojurídica, cabe ressaltar que não há literatura jurídica que o adote. Pois, esse constructo foi concebido como um organizador prévio para ser empregado nas aulas de Direito Penal em Mapas Conceituais, com base na Teoria da Aprendizagem Significativa




    A região de valoração ontojurídica configura-se como um espaço conjuntural no qual se ancora e se ordena os referentes conceituais empregados na valoração dos elementos objetivos e subjetivos que compõem a conduta típica, ilícita e culpável, suas circunstâncias e sanção correlata, conformando um padrão procedimental de valoração único, que exclui todos os demais elementos e referentes que não lhe fazem sentido (MOREIRA, PESSOA, 2017).




    Mapa 2 – Regiões de valoração ontojurídica
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    Fonte: elaborado pelo autor




    A valoração da conduta se desenvolve de forma regionalizada, com base em referentes estáveis e não arbitrários, em um processo cujo resultado é o explícito delineamento das diferenças e similaridades entre as regiões e os referentes de valoração a elas relacionados. Dessa forma, os conceitos adquirem significados progressivamente diferenciados, que podem ser reconhecidos, relacionados e reorganizados de forma integrativa, por meio de um processo de interação e ancoragem (MOREIRA, 2011).




    Com a adoção desse procedimento é possível recortar a conduta humana e ordená-la racionalmente em regiões de conhecimento, tornando-a compreensível no campo jurídico-penal e, paralelamente, construir e mapear espaços conjunturais limitativos nos quais as condutas concretas possam ser contrastadas e classificadas. É com base na valoração desses referentes que a conduta deverá ser considerada típica ou atípica, lícita ou Ilícita, culpável ou não culpável. Isto é, configura ou não configura crime. Deste modo, a conduta será a valorada primeiramente na tipicidade. Inexistindo conduta típica, dolo ou culpa, nexo causal entre a conduta e o resultado ou tipicidade formal, encerra-se a operação e a conduta será atípica. Todavia, se houver tipicidade, a conduta será deslocada para a Ilicitude.




    Para definir se a conduta é lícita ou ilícita, a conduta tipificada na norma penal deve ser valorada com base nos referentes relacionados ao ordenamento jurídico pela natureza do seu mandamento proibitivo. Dessa forma, realiza-se a valoração da conduta frente às normas que proíbem e as que justificam sua realização. Se conduta é típica, mas sobre ela incide uma norma penal permissiva justificante, como, legítima defesa, estado de necessidade, exercício regular do direito ou estrito cumprimento do dever legal, encerra-se a operação, pois, se está ante a hipótese da excludente de ilicitude. Todavia, se considerada ilícita, configurar-se-á a ilicitude material (BITTENCOURT, 2020) e a conduta será deslocada para a culpabilidade.




    A culpabilidade é a região na qual a conduta é valorada com base nos referentes relacionados às normas penais exculpantes, como, imputabilidade, consciência potencial da ilicitude e exigibilidade de conduta diversa. Assim, se sobre a conduta incidir uma norma penal dirimente ou exculpante, como, à coação moral irresistível, a obediência hierárquica ou as escusas absolutórias, encerra-se a operação, pois, estará configurada a excludente de culpabilidade inexistindo, portanto, o crime. Entretanto, se considerada culpável, encerra-se a operação e o conceito de crime ganha vida no plano da concreção.




    Conforme se evidencia no mapa 1, configurando-se o crime, a conduta será deslocada para a fixação da pena. Nessa região, a ela será valorada com base nos referentes relacionados ao sistema trifásico de fixação da pena (art. 68, CPB), inscritos nas circunstâncias judiciais (art. 59, CPB), nas circunstâncias agravantes (art. 61, CPB), atenuantes (art. 65, CPB) e nas causas de aumento ou diminuição da pena expressas nas normas penais incriminadoras.




    O deslocamento da conduta entre as regiões depende do caso concreto em exame. Assim, por exemplo, se João mata José, dolosamente, sem a ajuda de qualquer outra pessoa, não há concurso de agentes. Portanto, a conduta praticada por João não será deslocada para a região do concurso de agentes, na qual os referentes de valoração são relativos à coautoria, à participação, à cooperação dolosamente distinta, ao domínio dos fatos e à autoria colateral.




    Nessa perspectiva, o deslocamento da conduta entre as regiões configura-se como uma operação lógica que proporciona maior visibilidade a sua valoração racional. Nessa operação, o que se recorta não é a conduta em si, mas as regiões nas quais ela é inserida e valorada. Dessa forma, a conduta “matar alguém” não será desconstituída ao ser deslocada da tipicidade para a ilicitude e desta para a culpabilidade. O que muda são os referentes de valoração ancorados em cada região e o sentido que a conduta assume em cada uma delas.




    Partindo-se desse pressuposto, a valoração referencial regionalizada constitui um recurso empregado para a imputar significado jurídico-penal à conduta, suas circunstâncias e a sanção penal correlata. Isso porque o horizonte das possibilidades de valoração dado em cada região está na unidade de sua diferença com as outras regiões. Por conseguinte, a imputação resulta da distinção da valoração da conduta que deve ser empreendida nas diferentes regiões, como ocorre na tipicidade, ilicitude, culpabilidade, cujos referentes de valoração relacionam-se à consubstanciação do crime.




    Nessa operação não há propriamente hierarquia na diferenciação funcional ou operativa entre as regiões ou uma região guia identificada como central que determina as demais, pois, a centralidade encontra-se na conduta que passa por um deslocamento contínuo, iniciado com a valoração da tipicidade e encerrado com a fixação da pena na sentença condenatória ou com absolvição na sentença absolutória.




    A constituição das regiões e a definição de seus referentes de valoração não configuram um isolamento, mas uma função técnico-operativa que permite integrar conceitualmente o conceito de crime e sua sanção correlata, por meio de uma abertura cognitiva, bem como construir e reconstruir a comunicação constante entre as regiões mediante o deslocamento da conduta.




    Ao se definir e se ancorar os referentes de valoração em cada região, tem-se condições de definir as operações de valoração ontojurídica, determinando os elementos da conduta que pertencem a cada região. Destarte, esses elementos poderão ser incorporados, deslocados ou descartados para resguardar a relativa autonomia regional, pois, eles só fazem sentido quando valorados na região capaz de imputar significado jurídico à conduta (MOREIRA, PESSOA, 2017).




    Deste modo, pode-se imaginar as seguintes hipóteses, considerando-se as “consequências da conduta” praticada pelo agente, como referente de valoração pertencente à região da Fixação da Pena, prevista no art. 59, do CPB:




    1) Pedro disparou dois tiros contra Carlos, usando um revólver calibre 38, com a finalidade de matá-lo (conduta dolosa). Ocorre que só um dos projéteis atingiu a vítima na coluna cervical, deixando-a tetraplégica (consequência da conduta);




    2) João disparou dois tiros contra José, usando um revólver calibre 38, com a finalidade de matá-lo (conduta dolosa), porém, nenhum dos projéteis atingiu a vítima, que saiu ilesa do atentado (consequência da conduta).




    Nessas hipóteses, imagina-se que, após valorar a tipicidade, ilicitude e culpabilidade, as condutas praticadas por Pedro e João foram tipificadas como homicídio simples, em sua forma tentada, conforme disposição do art. 121 c/c 14, II do CPB. Nesses casos, as consequências das condutas não são valoradas nas regiões que definem o tipo penal em sua forma tentada ou consumada (tipicidade). Todavia, quando a conduta for deslocada da culpabilidade para a região na qual se processa fixação da pena, as consequências das condutas (referente de valoração) praticadas por Pedro e João serão valoradas e se refletirão no quantum de pena que será aplicado a ambos, consoante disposição do art. 59, CPB, ou seja, embora irrelevante para efeito de valoração na Tipicidade, Ilicitude e Culpabilidade, as “consequências da conduta” constituem referentes de valoração significativos quando processados na região da fixação da pena.




    No mesmo sentido, pode-se ressaltar que a conduta conscientemente dirigida à realização de um tipo penal determinado pressupõe o conhecimento atualizado de todos os seus aspectos, como, consciência da relação conectiva entre a conduta e o resultado, consciência da idoneidade dos meios necessários à sua realização e a representação dos resultados produzidos que são valorados na tipicidade. Porém, essa consciência que compõe a conduta dolosa é desprovida de qualquer juízo valorativo incidente sobre a ilicitude do fato, expresso na “consciência potencial da ilicitude”. Assim, a consciência potencial da ilicitude da conduta, que é descartada como referente de valoração na tipicidade é valorada na região da culpabilidade para constituir-se como referente de valoração próprio dessa região.




    Consequentemente, o deslocamento da conduta configura-se como uma operação que dá maior visibilidade à integração conceitual do crime e sua sanção correlata, à medida que em cada região são selecionados e codificados, tão somente, os elementos que fazem sentido à sua valoração e imputação. Nessa operação, o que se recorta não é a conduta em si, mas as regiões nas quais ela é inserida e valorada.




    Por conseguinte, na caracterização do crime de homicídio, bem como na definição de sua sanção correlata, a conduta “matar alguém”, tipificada no art. 121, do CPB, não deixa de ser “matar alguém” quando é deslocada da tipicidade para a ilicitude e desta para a culpabilidade. Igualmente corre quando ela é deslocada para a região onde são processados os referentes de valoração relativos à fixação da pena, ao concurso de agente, concurso de crimes, conflito geral de normas e extinção da punibilidade. Isto é, continua “matar alguém” independentemente da pena de reclusão aplicada que varia entre 06 (seis) e 20 (vinte) anos. O que muda são os referentes de valoração ancorados em cada região e o significado imputativo impresso à conduta em cada uma delas.




    Com a adoção da valoração regionalizada é possível dar maior visibilidade a imputação do significado jurídico impresso à conduta e sua sanção correlata. Isto porque as operações de valoração realizadas em uma região se abrem às outras para completá-las. É fundado nesse pressuposto que ao valorar a conduta devemos buscar na tipicidade, os sentidos do típico, na ilicitude, os sentidos do ilícito e na culpabilidade, os sentidos do culpável.




    2.1. Os referentes de valoração ontojurídica




    Os referentes de valoração ontojurídica configuram-se como conceitos ou categorias abstratas, como, dolo, culpa, preterdolo, erro de tipo, legítima defesa, imputabilidade, consciência potencial da ilicitude, motivos e prescrição, que podem expressar aspectos particulares de uma dada conduta. Eles emergem, então, como meios que servem para traduzir um conjunto específico de relações que se pretende compreender, cujos contornos jurídicos são definidos enquanto universalidade.




    Esses referentes têm sua função analítica vinculada à definição dos contornos jurídicos da conduta praticada pelo agente e sua sanção correlata. Isso resulta em uma compreensão estreitamente vinculada e mutuamente necessária entre os referentes de valoração e a conduta, pois, são concebidos como unidades elementares da lógica que ordena a valoração concreta da conduta em regiões específicas. Assim, a integração sistemática dos referentes de valoração em regiões possibilita a constituição da regularidade que é alcançada pela análise regionalizada.




    Esses conceitos se cristalizam no cenário prático de sua existência tendo como base a conduta humana praticada em um determinado caso concreto. Eles não se reduzem a mera abstração, ao contrário, influenciam a construção real da conduta criminosa e sua sanção correlata, pois, traduzem a realidade do ser e das relações entre seres, dimensão que não pode ser desconsiderada na valoração da conduta penalmente relevante.




    Os referentes de valoração delimitam as fronteiras de cada região, configurando as unidades da diferença que permitem valorar somente os elementos da conduta identificados no âmbito de cada região, limitando racionalmente as possibilidades de imputação. Eles são empregados nas operações recursivas que diferenciam funcional e clausuralmente as regiões, proporcionando a equivalência necessária para que se possa minimizar a margem de discricionariedade do julgador, ao mesmo tempo em que preservam a identidade regional quando contraposta a outras regiões. Dessa forma, exsurge as fronteiras limites das regiões de valoração, dando visibilidade ontojurídica ao conceito analítico de crime e à fundamentação da sanção correlata.




    Cabe observar que, embora sejam expressões homônimas, culpabilidade, enquanto região de valoração ontojurídica, não se confunde com o referente de valoração culpabilidade, situados na região da fixação da pena. Essa distorção frequentemente cometida pelos juízes no momento de fixar a pena tem sido corrigida pelo STJ em diversos julgados, senão vejamos,
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